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ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

RELATÓRIO 

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Cuida-se de embargos de declaração interpostos por FIH DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 
DE ELETRONICOS LTDAcontra acórdão que negou provimentoao agravo interno, nos termos da 
seguinte ementa: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015. QUESTÃO 
DE ORDEM NO RESP 1.813.684/SP. CORTE ESPECIAL. POSSIBILIDADE RESTRITA AO FERIADO 
DA SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 

1. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. 

2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 e que 
não houve a comprovação do feriado local quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a sua intempestividade. 
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3. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, 
admitiu-se a comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao STJ apenas 
em relação ao feriado da segunda-feira de carnaval. 

4. Agravo interno não provido. 

Nas razões do presente recurso, o embargante reafirma as questões levantadas em seu agravo 
interno, defende que o calendário deveria ser considerado documento idôneo para comprovação 
do feriado local. 

É o relatório. 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 

1. Embargos de declaração que apontam suposta omissão em sua fundamentação. 

2. Ausentes os vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, rejeitam-se os embargos de 
declaração. 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

VOTO 

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora): 

Nos termos do art. 1.022 do CPC/15, somente é cabível o recurso de embargos de declaração nas 
hipóteses em que haja obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado 
impugnado. 

Verifica-se, nessa linha, que a questão apontada pela parte embargante, resume-se a pedido de 
reanálise das suas razões apresentadas no agravo interno, não se constituindo, portanto, em 
pontos omissos, contraditórios ou obscuros do julgado, mas mero inconformismo com os 
fundamentos adotados na decisão embargada. 

A questão acerca da intempestividade do agravo em recurso especial foi devidamente 
fundamentada no acórdão embargado, veja-se os seguintes trechos (e-STJ fls. 592/593): 

Com efeito, o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015, segundo o qual 
cabe ao recorrente comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, 
nos termos do art. 1.003, § 6º, de tal Diploma legal. À luz dessa expressa determinação legal, a 
jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é possível regularização posterior. 
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Nessa linha, "seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não 
subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt 
no AREsp 957.821/MS, Corte Especial, DJe 19/12/2017). 

Realmente, a intempestividade é tida pelo CPC/15 como vício grave e, portanto, insanável. Dessa 
forma, não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15 ("antes de 
considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 dias ao recorrente para que 
seja sanado vício ou complementada a documentação exigível), reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 957.821/MS, Corte Especial, DJe 19/12/2017. 

Finalmente, insta salientar que, em Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial 
esclareceu que a modulação de efeitos determinada no julgamento, no sentido de admitir a 
comprovação posterior do feriado local aos recursos interpostos até aquela data, se aplica 
exclusivamente ao feriado da segunda-feira de carnaval, do que não trata a hipótese em exame. 

Ressalta-se que a parte agravante apenas comprovou a ocorrência de feriado nas datas de 
10/11/2020 a 12/11/2020, sendo que a folha de calendário juntada na e-STJ fl. 537, além de não ser 
considerada documento idôneo, está ilegível. 

Assim, em conclusão, não tendo havido a comprovação do feriado local no ato da interposição do 
agravo em recurso especial, e, ademais, considerando que a hipótese em tela não incide na 
modulação de efeitos delineada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, não há como ser 
afastado o decreto de intempestividade do recurso. 

Não há que se falar, então, em qualquer omissão por parte do acórdão embargado. 

Forte nessas razões, REJEITO os embargos de declaração. 

É o voto. 
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